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Há muitos anos que a questão da migração infantil tem sido um tema de 
interesse para os investigadores e decisores políticos. No entanto, apesar de 
não ser novo, o fenómeno não foi estudado de forma geral e abrangente. De 
facto, parte deste vasto assunto, está sujeito a debate, nomeadamente no que 
diz respeito à exploração, abuso e tráfico de crianças; sendo estes considerados 
dependentes vulneráveis e não intervenientes principais na viagem 
migratória. 

No entanto, a falta de informação relativamente 
às características das crianças migrantes é uma 
enorme lacuna para compreender o assunto. 
Embora não se conheçam números precisos 
relativamente à migração infantil, o DAES-ONU 
estimou que em 2011 33 milhões de migrantes 
internacionais tinham menos de 19 anos de 
idade, representando 15% do total de migrantes 
internacionais (DAES-ONU, 2011). No que diz 
respeito à distribuição geográfica, os jovens 
representam um grupo maior de migrantes nos 
países em desenvolvimento do que nos países do 
Norte (MacKenzie, 2006). Em 2010, um quarto dos 
migrantes no Sul tinham menos de 20 anos de 
idade, 10% superior à média mundial (DAES-ONU, 
2011). A proporção de jovens migrantes é 
particularmente elevada em África (28%). Estes 
dados traduzem a necessidade urgente de reforçar 
a atenção política prestada aos jovens migrantes 
nos países do Sul. 

A falta de informação relativa às tendências gerais da migração infantil, bem 
como os impactos que pode ter nas crianças, afecta a tomada de decisões a 
todos os níveis e coloca em perigo os direitos e o futuro das crianças. Assim, 
é cada vez mais urgente considerar a diversidade de situações através das 
quais as crianças podem ser afectadas pela migração, no sentido de reflectir, 
de forma mais abrangente, sobre possíveis soluções.

Este relatório considerará a dinâmica da migração infantil e os impactos que a 
mesma pode ter nas crianças migrantes sozinhas e com as famílias, bem como 
nas que permanecem no seu país, nas que nascem no país de destino e nas 
que regressam ao país de origem.  

 

Criança, definição 
estabelecida 
pelo Artigo 1 
da Convenção 
Internacional dos 
Direitos da Criança: 
«Criança é todo o ser 
humano com menos 
de 18 anos de idade 
salvo quando, nos 
casos previstos na lei, 
atinja a maioridade 
mais cedo.»
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1. Conceitos e observações
Antes de avançarmos, é necessário explicar algumas definições, para clarificar 
os principais conceitos que passarão a ser utilizados.

Crianças/menores

A definição utilizada neste relatório será a estabelecida no Artigo 1 da 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança1. A definição estabelece que:

‘Criança é todo o ser humano com menos de 18 anos de idade salvo quando, 
nos casos previstos na lei, atinja a maioridade mais cedo.’

Esta definição permanece aberta a discussão, uma vez que a visão manifestada 
não parece corresponder à visão que muitas comunidades têm relativamente 
à infância. Parece mais plausível manter que o conceito de infância varia de 
acordo com as normas sociais, culturais, históricas, religiosas e racionais que 
regem uma determinada comunidade, tendo em conta que a posição da 
criança não é a mesma em cada uma delas. 

Categorização das crianças afectadas pela migração

As crianças podem ser afectadas pela migração de várias formas, sendo que os 
seus impactos serão diferentes dependendo das situações particulares. Para 
facilitar a compreensão, este relatório tratará mais especificamente de quatro 
categorias de crianças: 

1. Crianças que migram com os pais ou familiares;
2. Crianças migrantes não acompanhadas;
3. Crianças de migrantes que permanecem no país de origem; 
4. Crianças filhas de migrantes no país de destino.   

Conceito de ‘crianças móveis’

A organização de bem-estar infantil Terre des Hommes refere-se a ‘crianças 
móveis’ para resumir as várias situações em que uma criança pode ser afectada 
pela migração. Este conceito diz respeito ao deslocamento de crianças entre 
diferentes espaços geográficos e sociais, bem como as experiências das 
crianças durante os movimentos (consultar o gráfico). O objectivo é ajudar 
a compreender de que modo uma experiência migratória, de qualquer tipo, 
pode transformar a identidade e as condições de existência2.

1 Convenção adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na resolução 44/25 de 20 de 
Novembro de 1989.

2 Comentário relevante da organização Terre des Hommes: ‘É importante não objectivar 
cada perfil. (…). A relevância desta categorização destina-se a não descurar a variedade de 
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Que protecção existe para as crianças afectadas pela mobilidade na África Ocidental?

 

 

 

Crianças em situação de mobilidade
(crianças móveis)

Durante o 
deslocamento 

da criança (transporte, 
trânsito, situações 
intermediárias a 

caminho dos locais de 
destino)

No local de destino
 durante a integração 
da criança num novo 

meio de vida, de 
educação e/ou de 

trabalho

Durante e após o 
retorno da criança no 

seu meio de origem OU 
onde a criança seja 

integrada se a criança 
não retorna para a sua 
comunidade de origem

 

(2) Crianças 
momentaneamente ou 

permanentemente 
fora de situações de 

mobilidade

Antes e durante o 
momento da saída 

para a mobilidade, na 
família ou na 

comunidade onde a 
criança mora

 

(3) Crianças afetadas 
pela mobilidade das 
pessoas próximas a 

elas

(3) Crianças afetadas 
pela mobilidade das 
pessoas próximas a 

elas

(I) Crianças em 
situação de 
mobilidade 
potencial

  

(3) Crianças afetadas 
pela mobilidade das 
pessoas próximas a 

elas

(3) Crianças afetadas 
pela mobilidade das 
pessoas próximas a 

elas

Fonte: TdHIF, 2012.

Principais factores para a migração: crianças passivas ou crianças no centro 
do processo migratório?

Se as crianças podem efectivamente fazer parte do processo de tomada de 
decisões migratórias, quais são os principais factores que podem influenciar a 
sua escolha? Podem citar-se inúmeros factores. Em primeira instância, deve 
considerar-se uma oportunidade económica e social tida em conta pela 
própria criança ou pela sua família. De facto, o trabalho é o principal motivo 
que os impele a migrar. No entanto, também devem considerar-se rituais de 
carácter cultural, tal como a transição para a idade adulta (Jeffrey e McDowell, 
2004; Punch, 2007). Em algumas sociedades, como por exemplo nas Caraíbas, 
as crianças são consideradas os intervenientes mais móveis (Fog Olwig, 2002, 
2012). Os seus movimentos são considerados verdadeiras tradições culturais.

 As diferenças regionais também devem ser consideradas ao abordar a migração 
infantil devido a aspectos culturais e sociais específicos. Consequentemente, as 
crianças e os adolescentes formam o maior grupo de migrantes em África. De 
facto, este grupo representa metade dos migrantes internacionais na região. 
Na América Latina e nas Caraíbas, o grupo representa 18% (Cortina e Hovy, 
2009).

 

ligações entre infância e mobilidade ou a necessidade de trabalhar a montante e a jusante das 
situações de mobilidade, em vários locais e alturas durante a vida de uma criança.’
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2. Crianças e migrações: um futuro em 
desenvolvimento

É difícil generalizar, ou até categorizar, as 
experiências dos milhões de crianças afectadas, 
directa ou indirectamente, pela migração. 
No entanto, é necessário fazê-lo para uma 
compreensão abrangente do fenómeno. Assim, o 
estudo do impacto da migração nas crianças será 
dividido em quatro categorias distintas. 

a. Crianças migrantes não acompanhadas: 
exploração ou migração ‘por escolha’? 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
estima que em 2009, 215 milhões (OIT, 2010) de 
rapazes e raparigas em todo o mundo foram sujeitos 
a trabalho infantil de acordo com as definições da 
Convenção 138 da OIT e da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança.3 

No entanto, as situações especiais não são tão 
simples de identificar. Em muitas comunidades, 
considera-se normal que as crianças trabalhem e 
ajudem as famílias a suprir as suas necessidades. As 
próprias crianças habituam-se a ver o seu trabalho 
como contributo para a vida familiar. Quando 
uma família acorda por mútuo consentimento a 
atribuição de responsabilidades às crianças, isso 
pode levá-los a migrar.

Inserção em família de acolhimento ou migração de facto de crianças na 
África Ocidental

A inserção em família de acolhimento é um hábito comum na região, sendo que 
as crianças, sobretudo raparigas, são enviadas para viver com familiares que se 
encontram a alguma distância. Assim, as crianças migram com o objectivo de 
ajudar a realizar tarefas na família de acolhimento (HRW, 2007). Esta prática é 
considerada normal e socialmente aceitável, não sendo considerada trabalho 
infantil, mas uma ajuda necessária nos países onde não existem sistemas de 

3 De acordo com o Artigo 1 desta convenção, ‘Criança é todo o ser humano com menos de 18 
anos de idade salvo quando, nos casos previstos na lei, atinja a maioridade mais cedo’. 

“A minha mãe 
mandou-me ir 

buscar tomates, mas 
começou a chover e 

não consegui voltar a 
casa. (Esta senhora) 

disse-me que gostava 
de mim e ofereceu-me 

presentes. Por isso, 
decidi que queria lá 

ficar.”
Fog Olwig, 2012: 938
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protecção e seguro. No entanto, esta norma social conduz a diversas situações 
de exploração e abuso que por vezes os pais não imaginam. O mesmo sistema 
existe em diferentes regiões do mundo, como por exemplo o Haiti com o 
Restavek.4 

A fundação de uma tradução cultural de migração: exemplo de mobilidade 
infantil nas Caraíbas

Tal como Karen Fog Olwig (2012) referiu, a mobilidade infantil nas Caraíbas é 
uma base importante da tradição migratória, sendo ela própria um aspecto 
integral da maior parte das sociedades nesta região. De facto, apesar de as 
crianças das Caraíbas costumarem crescerem casas de família, isso não 
significa necessariamente que vivam com os seus pais. No entanto, as crianças 
das Caraíbas podem entrar em esferas sociais diferentes com mais facilidade 
do que os seus pais, devido à sua submissão à autoridade dos adultos. 

A migração de crianças é um componente integral das sociedades das Caraíbas, 
longe dos clichés ocidentais relativos às mesmas. Assim, as crianças são vistas 
como verdadeiros intervenientes sociais que contribuem para a ‘cadeia de 
prestação de cuidados’ informal prevalente na região.  

Vantagens da migração infantil

O facto de a migração ser uma experiência positiva ou negativa depende de uma 
grande variedade de factores segundo o contexto, as pessoas encontradas e os 
diversos pontos da viagem (Punch, 2009). Embora as situações de exploração 
não devam ser sobrestimadas, também devem considerar-se os benefícios 
que as crianças podem obter da migração, incluindo uma melhor educação 
ou formação, melhores oportunidades económicas e sociais e melhor acesso 
aos serviços de saúde (Dottridge, 2011). A Asociación Grupo de Trabajo Redes 
(2004) vigiou crianças migrantes a trabalhar como empregadas domésticas em 
três cidades do Peru (Lima, Cajamarca e Pucallpa), e a maior parte delas referiu 
situações positivas em que foram tratadas com ‘carinho, paciência e amor’ 
pelos empregadores (Testemunho de Milulka, 15 anos, Maio 2004; AGTR, 
2004, pág. 27). O que aprenderam foi particularmente valorizado, sendo que 
algumas destacaram as oportunidades e comodidades a que tinham acesso 
por viverem e trabalharem numa área urbana.  

4 Restavek: crianças enviadas pelos pais para viver com outros familiares ou pessoas com 
quem não têm parentesco para auxiliar no trabalho doméstico. (Sommerfelt, 2002; Hoffmann, 
2012).
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Principais riscos associados à migração de crianças não acompanhadas: o 
caso específico do Tráfico e da Apatrídia

Tráfico ilícito de crianças

O tráfico de crianças, à semelhança do tráfico de adultos, é um tema de 
que se ocupam organizações internacionais, governos e organizações não 
governamentais em todo o mundo, devido à sua amplitude e às consequências 
dramáticas que implica. No entanto, não obstante o grande interesse, é muito 
difícil chegar a valores oficiais, devido à natureza clandestina do tráfico em 
geral. Em 2002, a OIT estimou que 1,2 milhões de crianças foram alvo de 
tráfico, sendo que este valor inclui o tráfico interno e o tráfico internacional 
(OIT, 2002). Neste relatório, a OIT também estabeleceu uma representação 
geográfica útil para compreender a extensão do fenómeno em países do Sul:

Representação regional das crianças vítimas de tráfico

Região (de origem) Estimação do tráfico
Asia Pacífico 250.000
América Latina e Caraïbas 550.000
África 200.000
Economias em transição 200.000
Economias desenvolvidas, 
industrializadas Não disponível

Total (arredondado) 1.200.000
Fonte:  OIT, UNICEF, UN.GIFT. Book 1, Training manual on the fight against the trafficking 

of children for the purpose of exploitation of their labour, sexual and other forms of 
exploitation. 

Estima-se que, hoje em dia, 2,5 milhões de pessoas sejam vítimas de tráfico, 22 
a 50% das quais são crianças (OIT, 2005). Para além de uma falta de números 
geral, lamentavelmente, os estudos publicados sobre o assunto apenas 
costumam oferecer uma descrição muito vaga da situação, centrando-se num 
aspecto ou numa região em particular (Bastia, 2005). 

O tráfico de crianças é considerado uma das piores formas de trabalho infantil 
de acordo com a Convenção da OIT n.º 182, 1999. No entanto, este combate, 
mais uma vez baseado numa definição de carácter ocidental, não pode impedir 
que sejam tidos em conta os aspectos sociais e culturais da migração infantil. 
De facto, o tráfico de crianças faz parte de um contexto geral de movimentos 
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populacionais, frequentemente por motivos económicos, sendo que, por 
vezes, os seus contornos são difíceis de identificar. 

Para obter mais informações sobre o assunto, o conjunto de informações n.º 1 
publicado pelo Observatório ACP é especialmente dedicado ao tráfico de seres 
humanos na África Subsariana, nas Caraíbas e no Pacífico.5

Apatrídia 

Considera-se que uma pessoa apátrida é ‘uma pessoa não considerada cidadão 
nacional por qualquer Estado ao abrigo da sua legislação’ de acordo com o 
Artigo 1 da Convenção relativa ao Estado dos Apátridas, que é o principal 
instrumento legal internacional estabelecido para a protecção dos apátridas. 

No entanto, a aquisição ou não aquisição de uma nacionalidade é essencial 
para todos os seres humanos, uma vez que concede acesso a direitos e a 
uma identidade. Schacher (2003) considera que esta situação ‘tem talvez 
as consequências mais dramáticas para as perspectivas das crianças a longo 
prazo.’ Por exemplo, as crianças, para além de não terem acesso a serviços 
básicos, como por exemplo cuidados de saúde, podem ser confrontadas com 
discriminação ou exclusão social devido ao facto de não terem nacionalidade. 
No entanto, o principal problema é o facto de estas crianças, que não possuem 
documentos oficiais, não têm provas do seu estatuto de menores (Fundo das 
Nações Unidas para a Infância, 1998).  

b. Crianças que permanecem no país de origem

Na maior parte dos casos de migração económica, apenas as pessoas capazes 
de trabalhar são designadas para a migração pelas suas famílias; a ideia é 
enviar a maior parte dos fundos obtidos para a família que permanece no país e 
gastar o menos possível. Para algumas famílias, a ideia subjacente consiste em 
obter fundos suficientes antes de regressar e, por exemplo, abrir um negócio 
local no país de origem. Nestas condições, e devido às muitas restrições sobre 
a imigração que tornam as tentativas complexas, os pais migrantes podem 
optar por não se fazerem acompanhar das suas crianças. Assim, as crianças 
são confiadas a outros membros da família. As consequências desta situação, 
que diferem consoante as circunstâncias pessoais, dependem sobretudo da 
duração da migração dos pais (Castañeda e Busk, 2011). 

5  As informações podem ser directamente consultadas no website do Observatório das 
Migrações ACP: http://www.acpmigration-obs.org/sites/default/files/PT-BN01-trafficking.pdf.

6 ACNUR, Convenção relativa ao Estatuto dos Apátridas, adoptada em 28 de Setembro de 1954, 
que entrou em vigor no dia 6 de Junho de 1960.

http://www.acpmigration-obs.org/sites/default/files/PT-BN01-trafficking.pdf
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Impactos positivos das transferências de dinheiro

Quando um plano migratório dá origem ao envio 
de fundos, é importante considerar os impactos 
positivos que isso tem na família que permanece 
no país. Os impactos mais significativos que se 
podem esperar relativamente às crianças são o 
acesso ao ensino e a redução da desigualdade no 
ensino entre géneros, a redução do trabalho 
infantil e, acima de tudo, a melhoria geral do estado 
de saúde. Na verdade, as transferências de fundos 
costumam ser mais utilizadas para suprir 
necessidades de subsistência básicas e melhorar as 
condições de vida (OIM, 2006). 

No México, um estudo demonstra que as crianças de famílias que recebem 
transferências de fundos completam entre mais 0,7 e 1,6 anos de ensino que 
as crianças de famílias que não têm um familiar a viver num país estrangeiro. 
Também se determinou que o aumento do número de famílias que recebem 
fundos numa cidade dá origem a um melhor nível de saúde e escolaridade 
(Duryea et al., 2005). No entanto, nem sempre é possível confirmar esta 
relação, dependendo das escolhas das famílias. 

Condições de vida variáveis de acordo com a situação das pessoas responsáveis 
pelas crianças

Longe dos pais, o papel das pessoas que cuidam das crianças torna-se 
fundamental para o seu desenvolvimento. No entanto, estes ‘tutores’ 
nomeados nem sempre dispõem dos recursos necessários para acomodar 
outra pessoa em casa e são intervenientes sociais e económicos que, na maior 
parte das vezes, não dispõem do tempo e dos recursos necessários para lhes 
dedicar. Assim, as crianças são muitas vezes negligenciadas, mal tratadas e 
até vítimas de abuso pelas pessoas que supostamente deviam protegê-las e 
promover o seu desenvolvimento em vez dos seus pais. Isto é o que algumas 
pessoas chamam Síndrome de Cinderella (Caroline Archambault e Joost de 
Laat, 2010). 

Aspectos psicológicos: uma perda inegável de pontos de referência e uma 
relação familiar sob tenção

Embora muitos estudos abordem os aspectos económicos da migração, parece 
válido abordar a questão dos custos psicológicos que a separação das famílias 
pode causar. 

«Tenho saudades do 
meu pai, da minha 

mãe e da minha irmã. 
Não entendo porque 

é que eles não vivem 
comigo e com os 

meus avós. Quero 
crescer rapidamente 

para poder viver com 
eles.” 

Entrevista a uma 
criança migrante; Liu e 

Zhu, 2011: 457
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Apesar de os pais migrantes considerarem que os 
fundos que enviam às suas famílias são um meio de 
permanecerem em contacto, as crianças separadas 
dos pais preocupam-se mais com a falta de recursos 
emocionais que sentem diariamente. Na realidade, 
do ponto de vista das crianças, a separação é sentida 
como abandono, independentemente dos motivos 
ou das circunstâncias em causa. Um relatório da 
UNICEF indica que as crianças separadas dos pais 
devido à migração têm o dobro da probabilidade de 
sofrer de problemas psicológicos do que as outras 
crianças, embora a sua situação económica seja 
mais vantajosa. Os principais problemas psicológicos 
consistem no sentimento de abandono, tristeza, 
desmotivação e até desespero, revolta e falta de 
auto-confiança, que por vezes podem dar origem a 
um comportamento violento (UNICEF, 2011). 

Tal como Grinberg e Grinberg (1984) resumem, é frequente as famílias 
pagarem a transferência de fundos com o trauma psicológico gerado pela 
migração e pela separação da família.  

c. Crianças que migram com a família

A migração de crianças com um ou ambos os pais é um aspeto interessante, 
mas que nunca foi suficientemente estudado, uma vez que se considera que 
a criança está protegida pela família relativamente aos vários riscos que a 
migração pode envolver. No entanto, embora este tipo de migração costume 
ser idealizado pelas crianças como implicando melhores condições de saúde 
e mais estudo na escola, esta observação nem sempre se verifica, porque 
mais uma vez depende do contexto em que o processo migratório se insere. 
É necessário distinguir duas categorias em particular, nomeadamente as 
crianças de migrantes legais e de migrantes ilegais. Em princípio, as crianças 
de migrantes legais, embora estejam sujeitas a muitos tipos de discriminação, 
têm acesso sem restrições a serviços básicos e, consequentemente, a melhores 
oportunidades. As crianças de migrantes ilegais têm uma vida mais centrada 
em si próprias e nas suas famílias, imitando o comportamento dos pais devido 
ao sentimento de insegurança permanente. Este relatório irá destacar dois 
temas, nomeadamente o lugar atribuído à educação no país de destino e a 
questão da aculturação para as crianças que contactaram com duas culturas 
antes da adolescência. 

“Tu tens tudo. Roupas 
bonitas, sapatos 
bonitos… 
...Eu venderia tudo 
pela minha mãe, o 
amor de uma mãe é 
insubstituível.»
Entrevista a uma 
criança migrante; 
Nazario, 2006: xii
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Educação: uma prioridade para a família

Muitos estudos estão centrados no sucesso académico das crianças migrantes. 
Estes dizem respeito a crianças que, em geral, chegam com uma forte vontade 
de vencer, mas este ponto de vista tira visibilidade às vidas quotidianas de 
muitas delas em escolas públicas que costumam ter alunos a mais, que por 
vezes são violentas e em que a integração decorre à custa de superar numerosos 
obstáculos, tais como a barreira do idioma, segregação, etc.  

A migração de crianças com os pais considera-se um investimento familiar, 
através da oportunidade de usufruir de uma melhor educação, que é a 
principal via para alcançar o sucesso económico no futuro da segunda geração. 
Esta ideia costuma estar associada à migração Norte-Sul. No entanto, é de 
referir que estes cenários também podem ser considerados no contexto da 
migração urbana.

A atitude dos pais relativamente ao sucesso das crianças revela-se crucial. Há 
que ter em conta as variações regionais. De facto, vários estudos demonstraram 
que os pais de origem asiática conferem mais importância aos resultados 
académicos do que os pais originários da América Latina (Kao e Tienda, 1995; 
Fuligni, 1997). A estas diferenças adiciona-se o envolvimento ou o não 
envolvimento dos pais na educação das crianças. Este é um ponto essencial 
que é afectado pelas longas horas que os pais passam a trabalhar e durante 
o qual as crianças são deixadas sem acompanhamento (Cooper et al., 1999; 
Phelan et al.,1993; Suárez-Orozco e Suárez-Orozco, 2001). 

Para além disso, não pode esquecer-se que a migração também deve 
beneficiar os que permanecem no país. Se as receitas obtidas pelos pais não 
corresponderem às expectativas, as crianças serão solicitadas a participar nos 
‘deveres familiares’, tornando-se eles próprios intervenientes económicos. 

Assimilação ou rejeição: uma escolha entre várias culturas

A aculturação é o processo de mudança cultural e psicológica que ocorre na 
sequência do contacto intercultural (Berry, 2003). Trata-se de um fenómeno 
bastante estudado durante as migrações, tendo em conta que modifica as 
relações normais de um grupo, bem como a atitude das pessoas em relação 
à respectiva identidade cultural (Phinney, 2003). O fenómeno é ainda mais 
significativo para as crianças, uma vez que altera o seu comportamento 
individual numa idade em que estão a formar uma identidade integrada 
(Erikson, 1980).  

No entanto, as consequências a longo prazo do processo de aculturação são 
extremamente diversificadas e dependem de variáveis sociais e pessoais 
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relacionadas tanto com a sociedade de origem quanto com a sociedade de 
destino (Berry, 1997). São utilizadas quatro estratégias de aculturação por 
qualquer pessoa, dependendo do desejo que têm de manter a sua herança e 
identidade cultural e de se envolverem na sociedade como um todo (Berry et 
al., 2006), são elas a assimilação6, separação7, marginalização8 e integração9. 
Os resultados do estudo de Berry, Phinney, Sam, Vedder (2006), que envolveu 
7997 adolescentes com idades entre 13 e 18 anos (5366 dos quais imigrantes 
de primeira e segunda geração) em treze países desenvolvidos,10 são 
interessantes para análise em termos de culturação e aculturação, apesar do 
facto de o estudo não dizer directamente respeito à migração Sul-Sul. O que 
deve ser concluído deste estudo é que o ambiente étnico em que as crianças 
se encontram desempenha um papel significativo na forma em que as crianças 
dominam as culturas com que estão em contacto.

d. Crianças que regressam ao país de origem: uma experiência difícil

Os problemas com que se deparam as crianças que regressam ao país de 
origem dos pais é um dos aspetos menos estudados na migração infantil. No 
entanto, este está a tornar-se um fenómeno social de grande importância em 
muitos países do Sul, especialmente na sequência da crise económica iniciada 
em 2007 e o regresso geral de muitos migrantes económicos. As informações 
fornecidas a este respeito derivam sobretudo de dois estudos sobre o tema: 
um que descreve a experiência das crianças Chinesas de regresso às áreas 
rurais (Liu e Zhu, 2011) e o outro centrado no caso mais específico das crianças 
refugiadas repatriadas para o país de origem (Malawi) após o final dos conflitos 
(Cornish et al., 1999). 

Migrantes de segunda geração: reintegração difícil

Tal como se verificou quando uma criança migra para um país de destino, o 
principal problema enfrentado por uma criança de regresso ao país de origem 
(ou ao dos seus pais) é o da integração numa sociedade cujos costumes 
parecem estranhos e até estrangeiros para as crianças nascidas noutro país 

6 A assimilação associa-se ao reduzido interesse de manter uma ligação com a cultura  de 
origem, combinada com a preferência de interacção com a sociedade de destino. 

7 A separação exprime-se pelo desejo de manter a cultura de origem limitando o contacto com 
os outros.  

8 A marginalização ocorre quando o contacto com a cultura de origem não é mantido nem se 
verifica o desejo de interagir com os outros. 

9 A integração pode ser resumida pela manutenção das duas culturas e pelo desejo de 
integração na sociedade como um todo.

10 Austrália, Canadá, Finlândia, França, Alemanha, Israel, Países Baixos, Nova Zelândia, 
Noruega, Portugal, Suécia, Reino Unido, EUA. 
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ou que não se lembram de qualquer aspecto sobre o país de origem porque 
o deixaram quando ainda eram muito novos. As crianças têm de lidar com 
uma grande variedade de circunstâncias que envolvem a re-adaptação, 
dependendo da extensão da migração, dos motivos que causaram a saída, 
das diferenças culturais e sociais entre as áreas de residência e se estiveram 
ou não acompanhados dos pais (Donna e Berry, 1999). Consequentemente, 
por exemplo, as crianças nascidas no país de destino ou que passaram lá uma 
grande parte da infância demonstram uma maior relutância em adaptarem-se 
ao novo ambiente (inquérito conduzido por Liu e Zhu, 2011). 

O regresso pode ser ainda mais difícil para os refugiados repatriados para o 
país de origem. Rogge (1994) também destaca o facto de a repatriação ser 
uma experiência que causa tanta tensão quanto fugir do seu país, mesmo 
para a segunda geração nascida no país de refúgio, que por vezes acham que 
o seu novo ‘lar’ é um local estranho ou até assustador.  É importante ter em 
conta este aspecto no contexto da migração Sul-Sul, uma vez que a grande 
maioria das viagens migratórias que ocorrem são forçadas. 

No entanto, é importante ter em conta que voltar ao país de origem também 
pode ser o resultado de a criança ter vivido uma má experiência durante a 
migração ou não se ter adaptado à vida prometida. Neste caso, regressar é 
essencial para o seu bem-estar. Este é frequentemente o caso das crianças 
migrantes não acompanhadas, devido ao sentimento de segurança quando 
regressam à família.

Representação do país de nascimento no centro da questão da identidade

Os resultados do inquérito realizado por Cornish, Peltzer e MacLachlan (1999) 
demonstram que a maior parte das crianças refugiadas na Zâmbia e que 
regressaram ao Malawi alteraram a sua identidade de grupo, considerando-se 
cidadãos do Malawi quando chegaram ao país, ou incertas quanto à sua 
identidade. Uma das crianças entrevistadas declarou: ‘Sou do Malawi porque 
estou aqui, mas ainda me sinto da Zâmbia porque nasci lá’ (Cornish et al., 
1999, pág. 274). Estes resultados comprovam que as crianças que regressam 
ao país/à cidade de origem passam por uma aculturação que implica 
ambiguidade e tensão relativamente à sua própria identidade. Para além do 
núcleo familiar, o papel das estruturas de recepção e apoio quando as crianças 
regressam ao país não pode ser subestimado.
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3. Conclusão: o impacto do estudo relativo à migração infantil para 
melhor compreender a migração dos adultos

O desafio deste relatório consistiu em demonstrar a escala dos impactos que 
a migração infantil pode ter nos países do Sul, mas também em compreender 
os principais temas associados, no sentido de melhor corresponder às 
necessidades desta categoria de migrantes em particular.  Assim, é essencial 
prestar atenção aos motivos e factores que impulsionam a migração para 
compreender que, colocando de parte preconceitos ocidentais, este tipo 
de migração pode ser considerado necessário, até mesmo socialmente 
reconhecido, em sociedades onde, por exemplo, o apoio inter-geracional 
desempenha um papel de destaque. 

A questão a abordar é o motivo pelo qual devemos prestar atenção à migração 
infantil? A resposta consiste no facto de se tratar de um fenómeno social de 
magnitude crescente com impactos no desenvolvimento humano, por um 
lado, e por outro lado, porque os pressupostos relativamente ao mesmo não 
descrevem a complexidade da situação. Deste modo, é difícil supervisionar 
o fenómeno correctamente para que todos possam usufruir dos muitos 
benefícios que oferece.  

Para além disso, é importante considerar a questão de um ponto de vista a longo 
prazo, tendo em conta que as experiências das crianças migrantes afectam o 
modo como interagem com a sociedade ao longo da vida. Consequentemente, 
não é apenas porque as crianças do presente são os adultos do futuro que é 
importante tê-las em consideração, mas também porque, para além de serem 
‘seres humanos em construção’ (Holloway e Valentine, 2000), são agentes 
activos, que inventam a sua cultura e a sua relação com a sociedade em vez de 
aprenderem as de outros (Hirschfeld, 2002).

4. Recomendações e boas prácticas
4.1 Recolha de dados: integrar as crianças enquanto intervenientes na sua 

própria situação 

 De um modo geral, verifica-se uma falta de dados relativamente ao 
impacto que a migração pode ter nas crianças, de acordo com as diferentes 
circunstâncias com que as mesmas se deparam. Na elaboração deste 
relatório, foi particularmente difícil obter dados sobre as crianças migrantes 
que regressam ao país de origem, tendo em conta que, geralmente, os dados 
existentes apenas estão centrados na ‘segunda geração’ de migrantes que 
regressam ‘ao país’. 
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 A participação activa das crianças migrantes é essencial para a recolha de 
dados, assim como para a legislação em vigor relativa às mesmas. Importa 
considerar integralmente as crianças enquanto agentes económicos, sociais 
e culturais, com as suas próprias preferências e perspectivas (Anderson, 
1999; Harris, 1998; Hirschfeld, 2002). 

4.2 Protecção internacional relativa ao bem-estar das crianças e da família 

 Cada Estado responsável deve ratificar todas as convenções internacionais 
relativas aos direitos das crianças e da família, bem como as relativas aos 
direitos dos migrantes, promovendo a sua implementação efectiva ao nível 
nacional. 

 Os legisladores devem considerar as necessidades especiais das crianças 
migrantes e de regresso que, por um lado, têm os mesmos direitos que 
qualquer outra criança de acordo com a Convenção Internacional dos Direitos 
da Criança, e, por outro lado, são afectadas, directa ou indirectamente, pelo 
processo migratório, concedendo-lhes direitos especiais que têm de ser 
urgentemente considerados (Terre des Hommes, 201111). 

 A luta contra o tráfego de crianças tem de ser, acima de tudo, uma prioridade 
nacional. Para tal, os meios de comunicação social, investigadores e 
activistas de várias associações têm de cooperar, por exemplo, organizando 
sessões de formação ou fóruns de debate. 

 A unificação familiar tem de ser assegurada para não comprometer os 
benefícios da migração. Quando a reunificação for impossível devido 
à migração, devem implementar-se políticas adicionais ou programas 
transnacionais para superar os constrangimentos impostos pela separação. 

 As autoridades responsáveis pela protecção infantil têm de rever o 
núcleo do respectivo sistema: O supremo interesse da criança; base ética, 
legal e social para todas as políticas ou decisões que afectam as crianças 
(Kopelman, 1997). A principal questão permanece: quem determina o 
supremo interesse da criança e como? E, acima de tudo, como é que o 
supremo interesse pode interagir com o direito da criança exprimir as suas 
vontades? 

 A educação deve ser promovida para todos: este é o primeiro passo para o 
avanço social e para a criação de melhores oportunidades (Feris, 2009). 

11  TdH int. federation, 2011, Exploração de métodos de protecção das crianças em movimento. 
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4.3 Promover a cooperação regional 

 Tendo em conta a importância da migração Sul-Sul, em particular a migração 
intra-regional, é urgente regionalizar as políticas relativas à imigração. 
Por exemplo, poderiam estabelecer-se acordos relativamente à recepção 
e formação de trabalhadores estrangeiros ou considerar-se programas de 
inserção em cidades e regiões com um elevado nível de imigração. 
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